PARECER N° 202, DE 2016 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE A MOÇÃO N° 64, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que elaborem proposta parlamentar proibindo a oportunidade da delação premiada para aquele que se encontra preso cautelarmente.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 13 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas casas legislativas, a fim de que elaborem proposta parlamentar proibindo a delação premiada para o indivíduo que se encontra preso cautelarmente. 

Destacamos que o instituto da delação premiada consiste no ato do acusado que, admitindo a participação no delito, fornece informações eficazes, capazes de contribuir para a resolução do crime. No entanto, somente as informações não são suficientes para a concessão dos benefícios inerentes à delação premiada, é necessário que elas sejam confirmadas por outros elementos de prova.

O instituto da delação premiada é um instrumento de paz social, pois sua utilização permite a aplicação do direito penal em sua real dimensão, pois dá as autoridades um instrumento concreto no combate à criminalidade organizada. 

A delação é de grande importância para a identificação da forma de cometimento dos delitos, dos procedimentos da organização criminosa, da divisão interna de tarefas entre os criminosos e, também, para auxiliar na localização do produto do crime e recuperação de valores, evitando o prosseguimento dos delitos. Outro ponto de destaque da delação premiada é sua eficiência em atingir criminosos que escapariam da punição da lei albergados na lei do silêncio que impera nas organizações criminosas, diminuindo a impunidade em nossa sociedade.

Não obstante os grandes benefícios advindos da delação premiada, não pode o instituto ser utilizado como instrumento de coação, nem cercear o princípio básico de defesa. 

Ressaltamos, conforme justificativa do autor, que na delação premiada deve ser observado o caráter voluntário, e, assim, não pode o delator estar preso, pois, dessa forma, não estará livre de pressões físicas e psicológicas que contrariam seu ato voluntário. 

Notamos, assim, que são necessários ajustes ao instituto da delação premiada, para que ele possa alcançar todo o seu potencial de paz social, não sendo utilizado como instrumento de coação ao investigado.

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 64, de 2015.

a) Coronel Telhada - Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Carlos Bezerra Jr. (contrário) – Cezinha de Madureira – João Paulo Rillo – Helio Nishimoto (contrário) – Clélia Gomes – Coronel Telhada 

